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Reuniu-se, através da sala virtual Google Meet (https://meet.google.com/fwx-mpth-
kpi), a Banca Examinadora, designada pelo Colegiado do Programa de Pós-
graduação em Educação, assim composta: Professores Doutores: Leni Maria Pereira
Silva - UNIMONTES; Robson Luiz de França - UFU e Mario Borges Netto - UFU,
orientador da candidata.

Iniciando os trabalhos o presidente da mesa, Prof. Mario Borges Netto, apresentou a
Comissão Examinadora e a candidata, agradeceu a presença do público, e concedeu
à Discente a palavra para a exposição do seu trabalho. A duração da apresentação
da Discente e o tempo de arguição e resposta foram conforme as normas do
Programa.

A seguir o senhor presidente concedeu a palavra, pela ordem sucessivamente, aos
examinadores, que passaram a arguir a candidata. Ultimada a arguição, que se
desenvolveu dentro dos termos regimentais, a Banca, em sessão secreta, atribuiu o
resultado final, considerando a candidata:

Aprovada.

 

Esta defesa faz parte dos requisitos necessários à obtenção do título de Mestre.

O competente diploma será expedido após cumprimento dos demais requisitos,
conforme as normas do Programa, a legislação pertinente e a regulamentação
interna da UFU.
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Nada mais havendo a tratar foram encerrados os trabalhos. Foi lavrada a presente
ata que após lida e achada conforme foi assinada pela Banca Examinadora.

Documento assinado eletronicamente por Mario Borges Netto, Professor(a) do
Magistério Superior, em 20/02/2025, às 17:06, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Robson Luiz de França, Professor(a)
do Magistério Superior, em 20/02/2025, às 17:11, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por Leni Maria Pereira Silva, Usuário
Externo, em 22/02/2025, às 17:34, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 6115069 e o código CRC DD774838.

Referência: Processo nº 23117.010839/2025-19 SEI nº 6115069
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This research’s main line of research is Work, Society and Education, at the Programa de Pós
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ONG’s



1. EDUCAÇÃO SUPERIOR E AS “REFORMAS” UNIVERSITÁRIAS NO BRASIL

–

–

–

–



–

–



termos no masculino durante todo o texto, a exemplo da palavra “todos” “aluno” ou “trabalhador”, 







segundo Gatti (2004, p. 13), “h

través de dados quantitativos”. 

método de interpretação, concebido como “ciência filosófica do marxismo que estuda as leis 

homens, no desenvolvimento da humanidade” (Triviños, 2010, p. 51). 

Sendo assim, ao mesmo tempo em que o 

PN ES representa um avanço  se refere   permanência de estudantes de camadas 

sociais menos favorecidas nas universidades federais p blicas, carrega em si as marcas de 

uma pol tica educacional neoliberal, que tende a focali ação das aç es de assistência 

estudantil e sua relação contraditória com o direito   educação



Neste trabalho, será utili ado o termo “aux lio” como uma categoria nativa, a fim de priori ar o entendimento 

que o “aux lio” é comumente associado a práticas assistencialistas,   ideia de caridade, favor ou benevolênc







EDUCAÇÃO SUPERIOR E AS “REFORMAS” U

–



“

”

“o processo de urbani ação e 

”



a “rai  da 

crise dos excedentes”.



“  

dos velhos catedráticos e do poder das antigas faculdades” 

“

”

“No Brasil, os anos de 1950 e 1960 houve uma série de reivindicaç es populares, fruto das insatisfaç es e das 

‘ ’
mudança essencial nos rumos da economia brasileira e na sua forma de inserção no plano mundial” (Minto, 



“o

a democrati ação, nasceu e se desenvolveu nos meios estudantis”

“  pol tica educacional do Estado Novo estava marcada por uma e

”



pós graduação, em tempo de serviço e em reali aç es profissionais, “remuneração 
justa” para os professores e “assistência ao estudante” como bolsa de estudo, 
alimentação, alojamento e trabalho remunerado dentro da universidade; “incentivo   

nt fica,   pesquisa art stica e   meditação filosófica”

“

” (



que objetivava levar adiante seus projetos, “fossem eles no campo da educação, 

da pol tica externa ou da economia” (Minto, 2006, p.

“sobre a lu  de complexas relaç es entre educação e o contexto histórico

”

“seja por

” (

“

”



1968, “trata

a educação superior brasileira”

de “consenso pró reforma”, 

“

motivos completamente distintos”

se assim, numa espécie de “abertura 
de portas” para o processo de privati ação que se seguiria na educação su



brasileira com vistas a um sistema ideal de ensino superior, também fa er “sugest es em 

”

“especialistas” vinculados aos programas de “ ”

“Sua função pol tico

demonstra a nature a instável, incontrolável do sistema capitalista” 

“preparar o terreno, para a entrada do capital est

” (

“ ” 

objetivo era “descobrir meios para a

havia para outras áreas” (Cunha, 1988, p. 178).  pós um conturbado per odo

“teoria do capital humano” foi desenvolvida 
Theodore W. Schult . “Em resumo, a teoria tentava explicar em termos econôm



n vel médio e o de n vel universitário, “visando corrigir um dos fatores de estrangulamento 

mais graves da economia nacional” (Cunh

“

cimento do movimento estudantil” (Minto, 2006, p. 119).

“emitir parecer 

” além de “

” (

humano, capacidade produtiva e o crescimento econômico” (Minto, 2006, p. 98).





foi aprovada fixando as “normas de organi ação 

ensino superior e sua articulação com a escola média”, 

“

”





demanda de “excedentes”

amado “milagre econômico”. Para 



constitu da por indiv duos de “extratos sociais mais baixos”

–

–



reforma “consentida”, pois 





O plano da “reforma” busca implementar um ajuste fiscal duradouro, reformas 

Já na esfera administrativa, a “reforma” prevê a superação 

ncentivo “ao



” (S

“organi aç es sociais” (Bresser Pereira, 1995

orientou em “construir um Estado que fosse adequado  

mundiali ado de acumulação de capital” (Minto, 2006, p



superior aos interesses de uma “economia mundiali ada e incapa  de autodeterminar

se autonomamente” (

uma “forma de organi ação administrativa mais flex vel do que 

”

, sa de e educação. “

Collor” 



seria “permitido a 

n cleo burocrático do Estado”

lano, “a educação foi colocada 

‘ ’

‘ ’”

assim, um novo paradigma de pol ticas p blicas: “as 

pol ticas p blicas de oferta, a serem executadas na sociedade civil, em geral pelas ONGs” 

celebrariam “contratos de gestão” com o Estado. Este  ltimo, por sua ve , redu iria 



“ ”

“base do novo estilo de desenvolvimento”

“

”

“

fico e tecnológico”

o ensino superior deveria promover uma “revolução 

administrativa” com o objetivo de obter uma administração mais raci



que estabelecesse uma “adequada moldura jur dica” para uma educação 

uma lei “minimalista” (Cunha

legislaç es fragmentadas, moldando “no varejo” a reforma 

).   LDB “minimalista” e as legislaç es fragmentadas 



 lém disso, a autonomia também foi estendida a outras “instituiç es que 

P blico” 

a LDB “parece orientar os sistemas no sentido de mostrar a educação inclusive como produto, 

também enquanto consumidor” (Cury, 1988



para “não expor o baixo desempenho do

do setor p blico” (C



“democrati ação do ensino superior”

a “tese” de que a educação, principalmente a superior, seria um serviço p blico não 

–

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%209.235-2017?OpenDocument


–

(supostamente “desonerando” o setor p blico) que favorecem a 
“iniciativa privada” e o “mercado”, numa relação que enseja o movimento de 

foi o in cio do “quase desmonte do seto

enciais” (Sguissardi, 2015

pesquisa, financiada pelo setor privado e nas atividades lucrativas. “  prestação de serviços, a comerciali ação 
rojetos de cooperação foram bastante utili adas por essas instituiç es na geração de receitas” 



“  fronteira entre a esfera p blica e privada”

vel por legali ar o “negócio mercantil na educação”

“

”

 inda que as instituiç es “livres” ou privadas de ensino superior existissem desde o in cio da rep blica, a 



–



“liberdade” de escolha, que, nos termos da reforma, só pode ser constru da a partir 

consumo.   formação universitária dita tradicional teria perdido sua “eficácia”
, enquanto a “sociedade do conhecimento”, 

“globali ada”, demandaria novos tipos de formação, supostamente adaptados aos 



setor privado, “ávido 

pela ‘clientela’

”

“pragmatismo e utilitarismo, modificando os re ” (Ramos, 2016

  expressão contrarreforma é utili ada para designar “um tipo de pol tica esta

lo como uma contrarreforma” (Martuscelli, 2012, p. 22).





“ajuste sustentável das 

nsão dos gastos sociais” (Rodrigues, 2016, p

“

”. 

um processo de “recuperação do 

privati ação, mas para oferecer subs dios  s empresas brasileiras” (Martuscelli, 2019, p. 9).

a execução de pol ticas de subs dios para as “grandes campeãs”, empresas de grande 

como um “novo desenvolvimentismo” 

ho desenvolvimentismo, pois “buscaria o 



“

” (Martuscelli, 2019, p. 13). Es

uma ve  que o governo de Dilma Rousseff “diante da iminência de uma crise 

”

complacência com a inflação; e os dif cits fiscais seriam rejeitados através de pol ticas fiscais responsáveis” 
2018. p. 95).  inda, acrescentam que, apesar de um “retorno” ao Estado 

importantes entre o novo e o velho. Quanto a esse  ltimo: “baseava o crescim

na tolerância   inflação” (Soria, 2013, 



no mundo. “ s prioridades do Banco são, dentre outras: investir nos 

‘ ’

Banco e um meio de implementar tais pol ticas” (Michelotto; Coelho; Zainko, 2006, p. 185).  lém do Banco 





“E

” um “estado em um mundo em transformação”

para “atravessar, conquistar e submeter e regi es a mundiali ação financeira”, atuali ar 



“ ” “

”

ter um projeto de inclusão social.  ssim, seria necessário “flexibili ar curr culos e 

”

–
–



globali ação da economia. Neste discurso, mais “renovado” e mais “modulado”, a 

ponto de vista teórico, o Banco promove as ideias de “sociedade do conhecimento” 
ou “economia do conhecimento”, buscando ampliar a relação do tema da educação 

com “com aç es direcionadas ao al vio da 

es” (Rodrigues, 2016, p. 78).

“

deste n vel de ensino”.



das “ameaçadas pelo risco de uma inadimplência 

generali ada”



–

“Universidade expandir até ficar do tamanho do Brasil”



e mesmo per odo, “o orçamento das universidades evoluiu aproximadamente 

o de 10,3 bilh es em 2003 para 15,2 bilh es em 2007” (Michelotto; 





O termo “vulnerabilidade social” está condicionado ao não atendimento de algumas necessidades individuais 
as, podendo ser decorrente “da pobre a, privação, ausência de renda, precário ou nulo acesso aos 

Estado” (Brasil, 2004, p. 33). 



por outro, a “democrati ação” do acesso via 

ao priori ar o “mercado educacional”, o governo optou por pol ticas 

o Brasil havia entrado no “rol” dos 



–

Seu objetivo era: “criar condiç es para a 

erais” tinha como meta global “a elevação gradual da taxa de conclusão média dos 

cada plano” (Brasil, 2007, p.

prevê o seguinte objetivo: “V: ampliação de pol ticas de inclusão e de assistência estudantil”





–

ns parâmetros que foram incorporados pelas universidades: “inovação, 

”



–

, “



”. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14723.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14723.htm#art2


“preocupação importante estava presente e colocava em xeque a proposta de democrati ação 

do ensino superior, como postulavam os programas lançados para este n vel de ensino” 





“possui uma dimensão social ineq

que buscam a inclusão das parcelas historicamente exclu das aos bens p blicos” (Silva; 

 ssim, “algumas diretri es do governo anterior serão mantidas, enquanto outras 

– –



–

antiliberais” (Silva; Gomes, 2018, p. 108). Portanto, há ruptura com o per odo anterior

alguns aspectos, mas continuidades em relação ao “ideário liberali ante, gerencial e 

produtivista que foi predominante na década de 1990” (Silva; Gomes, 2018, p. 108).

ideológicas no campo das pol ticas educacionais e “a uma reforma instável do ponto de vista 

democráticos do ensino superior” (Cameniet ki, 2019, p. 53).

necessidades de “crescimento e manutenção do mercado

”

a entrada desse “aluno novo” no ambiente 

risco de “exclusão após a inclusão”.





educação para aplicação “em aux lios a alunos necessitados, mediante 

ica, e para vigileturas” (B

“cada sistema de 

necessitados, condiç es de eficiência escolar”

do ensino superior gratuito para aqueles que “provassem insuficiência de 

” (

reivindicatórias para a assistência ao estudante. “Estavam a criação de gráficas universitárias 

universitários” (Kowalski, 2012, p. 89).

se “de um casarão com três andares, com um restaurante popular que era frequentado por estudantes 
dade que se fa iam passar por estudantes para utili ar o benef cio” (Kowasski, 



distribuição das bolsas “ queles carentes de recursos financeiros, mediante investigação 

sumária de suas declaraç es” (Brasil,



“

” (

“buscou s

” (Cameniet ki, 2019, p



“estimular a adoção, pelas instituiç es p blicas, de programas de assistência 

demonstrem bom desempenho acadêmico” (M





– –

demonstram que a percepção de assistência estudantil “constitu a

(alimentação, moradia, transporte) dos estudantes”.



além da assistência básica, “a formação pol tica, o 

nstitucionais” (Cameniet ki, 2019, p. 93), demonstrando “uma regressividade sobre o 

entendimento acerca das áreas de atuação das aç es de permanência discente” (Cameniet ki, 



“finalidade de 

cursos” (Brasil, 







a educação superior tem sido historicamente um “privilégio”, pois só tem sido 

estados expandam o acesso “ s massas”, exceto sob a forma de instituiç es privadas 

, estamos realmente falando da educação superior “para os 
privilegiados” (MacCowan, 2015, p. 170).

rdade mais ampla. Estabelece que “todos os 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Direitos_humanos
https://pt.wikipedia.org/wiki/10_de_dezembro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1948
https://pt.wikipedia.org/wiki/Direito
https://pt.wikipedia.org/wiki/Liberdades_civis
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ser_humano
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ra%C3%A7a
https://pt.wikipedia.org/wiki/G%C3%A9nero
https://pt.wikipedia.org/wiki/Nacionalidade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Grupo_%C3%A9tnico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Religi%C3%A3o


de e em direitos” e que “t

discriminação” (ONU, 1948, 

de toda pessoa e o seu papel essencial na “promoção do pleno desenvolvimento da 

erdades fundamentais” (



“o que atrai para este princ pio a obrigatoriedade da reali ação de vários direitos 

outros” (Crosara; Silva



que: “são 

” (Brasil, 1988

se em “situaç es jur dicas sem as 

e” e, por isso mesmo, deve ser, além de formalmente previsto, reali ado 



a dignidade da pessoa humana é a qualidade “intr nseca e distintiva 

” “

”

que “a 

exerc cio da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1988, 

conhecimento. Nesse sentido, a “qualificação para o trabalho” tem relação 



“Esses elementos tra em consigo benef cios sociais na participação pol tica e 

ideia do potencial transformador da educação superior” (Cabral; Feli , 2023, p. 208). 

portanto, “é um direito fundamental, e como tal é inalienável, universal, indispon vel e 

imprescrit vel” e, além disso, “por ser um direito fundamental, é uma cláusula pétrea”, não 

podendo “ser violado nem mesmo por emenda constitucional que tenda a aboli lo” (Crosara; 



“ nsino obrigatório e gratuito é direito p blico subjetivo” (Brasil, 1988, 

significa que “qualquer cidadão, grupo de cidadãos, 

lo” (Brasil, 

de “transformação de um direito ou serviço p blico em serviço comercial ou mercadoria” 

fundamental e médio, e a superior. Para Martins,  ra jo Junior e Rodrigues (2018, p. 147), “Todos os n

pol ticas p blicas que efetivem o acesso igualitário a todos os n veis educacionais   população”. 



“o acesso aos n veis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação art stica será efetivado 

” 

um dever e “se a educação é 

responsabilidade de prover os meios para que o referido direito se efetive” (Saviani, 2013, p. 

citado no texto, disp e que “o acesso aos estudos superiores deve estar aberto a todos em pl
função do seu mérito” (Cabral; Felix, 2023).  o contrário da educação fundamental, não há referência   



Para Barbosa (2003, p. 21) “o termo meritocracia refere

p blico”. 

e isso “implica a obrigação imediata do Estado 

[…], 

como um bem p blico e social” (



os direitos fundamentais “não forem reconhecidos e 

pessoa), por sua ve , poderá não passar de mero objeto de arb trio e injustiças” 

aponta que “apreciar o direito

– para todos os membros da comunidade humana” 





foi poss vel identificar que “dobrou o 

10.747” 

se em importante marco normativo que “imp e ao Estado não só a obrigação de 

texto constitucional”, sendo o combate   pobre a,   diminuição de desigualdades sociais e 

, p. 51) acrescenta que “



de não discriminação, de progresso e de uso máximo dos recursos dispon veis”. 

estudantil consiste em um “conjunto de aç es que buscam redu ir as desigualdades 

socioeconômicas e promover a justiça social durante a trajetória educacional dos alunos” e, 

De tal forma, é fundamental ao “impedir que as in me

exclusão do sistema de ensino superior através da evasão” (Cr





–

“Não por outro motivo, o texto intenciona democrati ar as condiç es 

impedimentos”. 

“uma permanência qualificada, de uma diplomação no tempo adequado e que sofrem de 

exclusão social” (Si

mencione “jovens” 

“ ” Para Silva (2021, p. 12), “o

”



considerar a necessidade de “

O art. 4º do decreto aponta que: “
” e 



”

) aponta que o “

ação de contra tendência, de correção da distribuição desigual das oportunidades”. No que di  

m, “agir 

decorrentes da insuficiência de condiç es financeiras”,

que podem ter relação direta “

adequado e, portanto, com menores  ndices de evasão e retenção” (Silva, 2021, p. 16). 

“



superior” (Brasil, 2010, online

“até 1 e meio SM” alcançou 70,2% do universo pesquisado. Ou 

de “até meio SM” “mais de meio a 1 SM”, 

“até 1 SM”

esquisa ainda aponta que “o percentual de estudantes pertencentes a fam lias com 

‘ ’

alcançando 70,2% em 2018, o maior patamar da série histórica” (

escolas p blicas, “dentre os quais 84,8% 

icas de assistência estudantil” (



estabelecidos no PN ES, um total de 80,7%, sendo caracteri ados como “

”. O autor ainda esclarece que

Sendo assim, “

” (Silva, 2021, p.



Para Silva (2021, p. 18), portanto, “exist

alvo real, estabelecido e redu ido a partir do sarrafo estabelecido pelo artigo 8º”. Essa 



(2019) “



s instituiç es “

”

” 

2018).   “

” (Silva; Marques, 2022). 



marcado pela “adoção de 

olsonaro conseguiu prosperar”

forma, o novo perfil discente, “mais negro e mais popular, encontra

proteção social, portanto, sup e, “antes de tudo, tomar a defesa de algo, impedir sua destruição, sua alteração.   

sociais” (Sposati, 2009, p. 21). 



uma fração historicamente exclu da” (Silva; Marques

a assistência estudantil “apresenta

focali ada, m nima, exigindo condicionalidades e contrapartidas”. Isso se torna preocupante 

limites  s suas aç es. “Disputa porque é parte de um projeto maior de educação e está envolta 

pode atuar, ou sobre a restrição e focali ação das suas diretri es” (Cameniet ki, 2019, p. 47).

“ ”



há uma tendência geral de “redução de 

feitos mais perversos da crise”, 



“tem por final

acesso, garantindo direitos”

há uma “inversão na lógica e 

modifica várias dimens es da vida social” (Lavinas, 

“

”

  “questão social” é apreendida como o conjunto das express es das desigualdades da sociedade capitalista, 

cuja “noção de cidadania consiste em diluir precisamente aquilo que constitu a o seu n cleo, a ideia de direitos 
universais” (Pereira, Stein, 2010, p. 125).
“No Brasil, antes de se consolidar um modelo institucional capa  de assegurar, de fato, um

problemáticas” (Pereira; Stein, 2010, p. 110



entendida como “uma 

padrão de igualdade entre os estudantes”.

  “bolsificação” significa a “monetari ação da pol tica social [...] soluç es rebaixadas e pauperi adas para as 
mais diversas express es da questão social” (Cislas



“destinam

exclusão”. Já quando são de caráter universal “atuam sobre aspectos estruturais do sistema 

pol tico”. Sob a perspectiva

  focali ação do gasto social nos “mais pobres” deixa de fora parc

qualidade de vida. Esse é o grande problema da focali ação a partir de “linhas de 
pobre a” exclusivamente baseadas na renda, que deixa de fora in meras fam lias
que porventura estejam “acima” da linha, mas que continuam em situaç es de 
precariedade, dada a enorme “rotatividade” em torno   linha de pobre a frente a 

ocali ados são a “antipol tica” social, na medida em que 
– o que permite a sua “inclusão” não por direito de 

cidadania mas sim por ser mais “pobre” do que o vi inho –





(acima de um e meio SM). “Deste modo, pode

p blico sem acesso    E” (Silva, 2021, p. 42).



–

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2012-08-29;12711


é “uma afronta   proibição de retrocessos, princ pio 

da pessoa humana” (Sartlet, 2015



conflitantes, sendo “a s ntese de elementos contraditórios que envolvem interesses 

antagônicos, mediados pelo Estado” (Guerra, 2007, p. 137)



Ou seja, a pol tica social pode “as

status vigente” (Bering

“

” No entanto, “

”



de forma que se pautem nos princ pios de “universali ação do acesso aos direitos e 

comprometer o Estado como garantidor da cidadania” (Bering



socioeconômica. “  permanência é um pressuposto de todas as aç es da vida universitári

visam o envolvimento do estudante com o modus operandi da universidade para que a conclusão seja alcançada” 



a investigação, intitulada “Programa Nacional de  ssistência 

– e o Direito a Educação: do acesso   permanência”
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